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Nº 1489

Pai que acusou professora 
de doutrinação religiosa é 
condenado à reclusão
Conforme os autos do processo, réu foi à escola e proferiu ataques discriminatórios contra 
uma docente que realizou atividade pedagógica sobre cultura afro-brasileira

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
(TJ-SC) condenou o pai de uma estudante 
que acusou uma professora de promover 
doutrinação religiosa por ela realizar uma ati-
vidade pedagógica sobre cultura afro-brasi-
leira em uma escola estadual, no litoral norte 
do estado. De acordo com a sentença do juízo 
da Vara Criminal da comarca de Itapema, o 
réu extrapolou qualquer limite de divergên-
cia pedagógica, configurando uma tentativa 
clara de inferiorização de expressões cultu-
rais e religiosas específicas. 

Para a secretária de Promoção da Igual-
dade Racial e Combate ao Racismo da APP-
-Sindicato, Celina Wotcoski, a resposta do 
Judiciário estabelece um precedente peda-
gógico e punitivo para o ambiente escolar. 
“A Justiça deve prevalecer e exercer o seu 
papel institucional. Sem a devida punição 
para quem desrespeita a legislação vigente 
e a autonomia dos educadores, não haverá 
avanços reais no combate ao racismo, sobre-
tudo na educação”, afirma.

Segundo a denúncia do Ministério Públi-
co, o réu compareceu à unidade de ensino, 
em 27 de outubro de 2023, após tomar co-
nhecimento de que a filha havia participado 
de uma aula sobre a temática e, ao encontrar 
a professora responsável, passou a afirmar 
que ela promovia “doutrinação” religiosa, 
além de fazer referências depreciativas às 
religiões de matriz africana e à identidade 
racial da docente. 

Conforme os autos do processo, as ofen-
sas ocorreram na presença de integrantes da 
equipe escolar e proferidas em tom exalta-
do, durante atividade vinculada ao projeto 
pedagógico relacionado à Consciência Ne-
gra. A acusação sustentou que, embora diri-
gidas à professora, as manifestações tinham 
como objetivo discriminar coletivamente 
pessoas negras e praticantes de religiões de 
matriz africana.

A decisão destaca que os relatos da víti-
ma e das testemunhas foram coerentes ao 
apontar que o comportamento do acusado 
se intensificou após a entrada da professora 
na sala, momento em que as manifestações 
passaram a ter conteúdo discriminatório re-
lacionado às religiões de matriz afro-brasilei-
ra e à identidade racial da educadora. 

Depoimentos de funcionários e da coor-
denação pedagógica asseguraram que o con-
teúdo trabalhado em sala de aula fazia parte 
do planejamento curricular previsto ao ano 
letivo. A atividade possuía finalidade históri-
co-cultural, cumprindo as diretrizes previstas 
na lei, sem qualquer caráter de proselitismo 
ou instrução religiosa.

A condenação baseou-se no artigo 20 da 
Lei  7.716/1989, que tipifica os crimes resul-
tantes de preconceito de raça ou de cor. O 
magistrado fixou a pena em um ano de reclu-
são em regime inicial aberto. Por preencher 
os requisitos legais, a privação de liberdade 
foi substituída por uma restrição de direitos 
na modalidade de prestação pecuniária, 
além do pagamento de multa. A decisão, de 
11 de maio, é passível de recurso.

Leia a matéria no site da APP-Sindicato.
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“Esse caso revela 
que muitas 
famílias têm 
um profundo 
desconhecimento 
sobre o currículo 
escolar. Muitos 
pais e responsáveis 
ignoram não 
apenas as 
diretrizes 
pedagógicas, 
mas também 
a legislação 
que obriga o 
enfrentamento 
do racismo em 
todas as suas 
nuances, sejam 
elas religiosas, 
discriminatórias 
ou estruturais”, 
aponta a 
secretária de 
Promoção da 
Igualdade Racial 
e Combate ao 
Racismo da APP-
Sindicato, Celina 
Wotcoski.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA MUNICIPAL ORDINÁRIA DAS/OS 
TRABALHADORAS/ES EM EDUCAÇÃO PÚBLICA DA 

REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MARILENA 

A presidenta do Núcleo Sindical de Paranavaí,  da APP-SIN-
DICATO, no uso de suas atribuições estatutárias e de acordo 
com o Regimento de Eleição das Direções Municipais 
resolve convocar as/os trabalhadoras/es em educação 
pública da rede municipal de educação de MARILENA/
PR para participarem da Assembleia Municipal Ordinária 
para a eleição da Direção Municipal, a ser realizada no dia 
08/06/2026, às 18h (dezoito horas) em primeira convocação 
e às 18h30(dezoito horas e trinta minutos) em segunda con-
vocação, na Escola Municipal Naymi Abrão Nasser, sito a Av. 
Paraná, 509 , Centro  Marilena /Pr, de  FORMA PRESENCIAL 
OU VIRTUAL – on line a fim de deliberar acerca da seguinte 
pauta: 1) Constituição e Eleição da Direção Municipal; 2) 
Definição das mensalidades da categoria e outros assuntos.

Maria Julia Nunes da Rocha
Presidenta do Núcleo Sindical de Paranavaí

ASSEMBLEIA MUNICIPAL ORDINÁRIA DAS/OS 
TRABALHADORAS/ES EM EDUCAÇÃO PÚBLICA DA 
REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PORTO RICO 

A presidenta do Núcleo Sindical de Paranavaí,  da APP-
-SINDICATO, no uso de suas atribuições estatutárias e de 
acordo com o Regimento de Eleição das Direções Munici-
pais resolve convocar as/os trabalhadoras/es em educação 
pública da rede municipal de educação de PORTO RICO/
PR, para participarem da Assembleia Municipal Ordinária 
para a eleição da Direção Municipal, a ser realizada no dia 
09/06/2026, às 18h (dezoito horas) em primeira convoca-
ção e às 18h30(dezoito horas e trinta minutos) em segunda 
convocação, na Câmara Municipal sito à Av. João Carraro 
557  Porto Rico/Pr, de  FORMA PRESENCIAL OU VIRTUAL 
– online a fim de deliberar acerca da seguinte pauta: 1) 
Constituição e Eleição da Direção Municipal; 2) Definição 
das mensalidades da categoria e outros assuntos.

Maria Julia Nunes da Rocha
Presidenta do Núcleo Sindical de Paranavaí

ASSEMBLEIA MUNICIPAL ORDINÁRIA DAS/OS 
TRABALHADORAS/ES EM EDUCAÇÃO PÚBLICA DA REDE 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PLANALTINA DO PARANÁ 

A presidenta do Núcleo Sindical de Paranavaí, da APP-SIN-
DICATO, no uso de suas atribuições estatutárias e de acordo 
com o Regimento de Eleição das Direções Municipais resol-
ve convocar as/os trabalhadoras/es em educação pública 
da rede municipal de educação de Planaltina do Paraná 
para participarem da Assembleia Municipal Ordinária 
para a eleição da Direção Municipal, a ser realizada no dia 
10/06/2026, às 18h(dezoito horas) em primeira convocação 
e às 18h30(dezoito horas e trinta minutos) em segunda 
convocação, na Casa da Cultura sito à Rua Guaíba 511 
Centro, Planaltina do Pr/PR, de FORMA PRESENCIAL OU 
VIRTUAL – online a fim de deliberar acerca da seguinte 
pauta: 1) Constituição e Eleição da Direção Municipal; 2) 
Definição das mensalidades da categoria e outros assuntos.

Maria Julia Nunes da Rocha
Presidenta do Núcleo Sindical de Paranavaí

ASSEMBLEIA MUNICIPAL ORDINÁRIA DAS/OS 
TRABALHADORAS/ES EM EDUCAÇÃO PÚBLICA DA 

REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CRUZEIRO DO SUL 

A presidenta do Núcleo Sindical de Paranavaí, da APP-
-SINDICATO, no uso de suas atribuições estatutárias e 
de acordo com o Regimento de Eleição das Direções 
Municipais resolve convocar as/os trabalhadoras/es em 
educação pública da rede municipal de educação de 
CRUZEIRO DO SUL/PR, para participarem da Assembleia 
Municipal Ordinária para a eleição da Direção Municipal, 
a ser realizada no dia 17/06/2026, às 18h (dezoito horas)
em primeira convocação e às 18h30 (dezoito horas e 
trinta minutos) em segunda convocação, no Condomínio  
Residencial Paraíso sito à Rua do Pássaros 60, Centro, 
Cruzeiro do Sul/PR, de FORMA PRESENCIAL OU VIRTUAL 
– online a fim de deliberar acerca da seguinte pauta: 1) 
Constituição e Eleição da Direção Municipal; 2) Definição 
das mensalidades da categoria e outros assuntos.

Maria Julia Nunes da Rocha
Presidenta do Núcleo Sindical de Paranavaí


